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RESUMO

O presente artigo trata-se de 11111 estudo dos capíllltos .finais do Ve Anima. que
clborctant o problellla Imoral. Neste senTido. proctlr(1 estnbclccer as relações cnire a
reflexão arislotí’lica sobre a alnrcl e os inevitáveis co rol(trios éticos nIle dela derivam.
Para tanto. e.\pt(lrct (1 noção de nrovintento no ânlbito dCI vidn cutilllal (morllretr te a
hulnana), anutisc! o conceito de deliberação clrticlll(ido cont o ideu{ de silogismo
prático e expõe os .fundalnentos da psicologia do ato mc)rat . colrsidc' r(Indo selnpre o
problenla da cüllscl cIo agir.
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ABSTRACT

The present article o.f:fc’ rs cl study of De Ani ma ’s fin(11 chapters, which t reais the IItoral
prol)lenI. WitIr tltis clint, it ilITends to establislr the relations bet\veen the aristoteiiulr
rcflection oil tIre solll anel lhe iucvitable eíhicctl corollctr),' wllich is in it’s origilrs. For
this reason, it e.\pIores Tire tnoventc'nt notiolr in the sp}tere of the altintctl life (especialty
tIre hunlan}, anal)' les the conception of dcliberclliolt artictllated with the practicclt
syllogistn and exposes the .flutdantenTs of the Imoral ucI’s psFc}lolog\'. considc'ring lhe
probleln of the act’s c(tltse

Key-words: action, good, cletibercltion, desire, practical ilrteltect, n\ovement.

Muitos são os fatores envolvidos no compor- “dois soberdnos senhores: o prazer e a dor”, como
tamento humano. Muitíssimds são as teorias sobre inicia, solenemente, J. Bentham d seus Pril\cípios
eles. E parece não haver absolutamente um acordo de Legislação e Moral. A despeito da ausência
sobre o que exatamente compele o ser humano a de consenso é necessário pensar a causa e o
agir. Seja o inconsciente, tal qual foi teorizado por princípio do agir ou qualquer projeto ético será
Freud e seus – nem sempre fiéis – discípulos, ou os um malogro.
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As referências a Bentham e Freud podem
ser lnadequactas mas não são gratuitas. Ambos
edificaram os pilares que sustentam boa parte das
pfeocupações e soluções relacionadas ao problema
moral con[emporaneamente e, do mesmo tempo em
que taIS pilares são formados por conceitos que já
ocupavam as reflexões de Aristóteles ou que> no
mínimo, podem ser entendidos em uma nova
perspectiva a partir do estdgirita, nos afastam
muItÍSSImo dele, pois não estamos só em contextos
históricos diferentes mas em maneiras de produzir
conhecimento absolutamente estranhas ao filósofo.
O que se pretende dizer é na verdade que se tudo
mudou (o contexto histórico, d maneira de produzir
conhecimento e explicar o mundo e o humano), não
mudaram as preocupações e os problemas a serem
investigados: tal qual Aristóteles, em todos os tempos
exIstiram e existem pensadores que se voltam
sobre o problema ético e não podem tratá-lo devida-
mente sem uma psicologia ou, mais precisamente7
uma antropologia.2

Evidentemente não se pode pretender uma
teoria que ofereça a devida explicação dos
mencIonadOS “muito fatores” presentes nd aÇão.
Quem alegaria possuir a competência de conhecer
todos eles? Isso não impede, contudo, que se
busquem alguns elementos mínimos e reconheci-
damente relevantes, porque indissociáveis, do
comportamento e do agir moral3. O presente artigo
abordará precisamente os conceitos que compõem
a base (psicológica) sobre d qual se edifica a teoria
aristotélica da ação. Isso nos remete imediatamente
do tratado De Alrillla

A psicologia de Aristóteles, em particular a
apresentada no De All i lila, converge para uma
reflexão ética, feita nos capíÇulos finais do livro F.
Ora, trata-se da evidente inevitabilidade de, ao
pensar o humano, chegar dos problemas ligados a
sua conduta

(2> Inevitável lembrarmo-nos de Kant em sua Fundamentação 1 as principais perguntas as quais o filósofo deve responder podem ser reduzidas
a urna só: “quem é o homem?”

(3> Note-se que Aristóteles não compreendia a psicologia como ciência do comportamento, tal qual pode sugerir o início deste artigo, mas
sim como uma tentativa de oferecer explicações amplas e gerais da vida em todos os seus sentfdoF e dimensões, o que passa
evidentemente pela questão do comportamento e da ação, estando portanto em um nível mais amplo e vasto do que as psicofogias
contemporâneas

n) Trata-se, porém, é preciso esclarecer, do Bem prátÊco, imanente à ação, e não da platônica idéia transcendente de Bem
íg Respeitando a teoria das causas, o Bem é a causa final do agir e a vontade a causa eficiente
b) Sobre a função nutritiva, cf. De Anima, 415a 15 – 416b 30

Não se pode negligenciar o fato de que é o
Bem que efetivamente move os seres humanos, e

com isto temos uma perfeita aplicação dd teoria
geral do motor imóvel: o motor imóvel do homem ou
do animal é o Bem4, seja ele aparente ou real. Por
isso, a causa de toda ação é sempre o Bem. Mds o
Bem é inatingível – ou impraticável – sem que
exista vontade de fazê-lo, de maneira que também
se pode dIzer da vontade que ela é uma causa das
ações.5

A causa da locomoção dos animais – e d

locomoção é o agir do animal posto que apenas os
seres dotados de razão efetivamente agem – são o
desejo e uma forma indetermindda de imaginação.
O homem, por sua vez, no uso da racionalidade
prática conhece os fins, i.e., o verdadeiro Bem, e
por meio da vontade é impelido para tal fim. Esta
simples descrição da psicologia do ato moral contém
o fundamento do silogismo prático: a premissa
maior aponta o Bem, o motor imóvel da ação; a
premissa menor apresenta os motores móveis, ou
seja, os meios para a prática do Bem; a conclusão
é a ordem que desperta a vontade com um explícito
-é melhor fazer...”. A decisão de assumir ou não a
ação determinada pela conclusão do silogismo
depende exclusivamente da situação interna do
sujeito, daí o papel da vontade, e das circunstâncias
que possibilitam ou não a prática da ação.

A função nutritiva' não pode naturalmente
ser responsável pelos fatores responsáveis pela
ação, pois tal função exerce sempre sua atividade,
independentemente de qualquer fim, e além disso
as plantas, que sÓ possuem a dlma com a função
nutritiva não se movem. Também ao intelecto não

se pode imputar a responsabilidade por toda ação,
pois embora ela aponte os melhores e reais fins a

serem perseguidos é com certa freqüência que não
seguimos o que ordena. Tampouco se deve atribuir
exclusivamente à vontade, afinal, se se tem o
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devido autocontrole, d razão prevalece sobre a
vontade. A causa da ação, portanto. está articulada
sobre os conceitos de vontade e racionalidade
prática. Diz o filósofo:

(1)drv€t«r ãé ye ÕÚo tavta Ktvoôvt áe
fI ópe€rç fl voôç€ ct trç Qãvt&oÍáv ttÔ€Ín
(1)€ v«noÍv rIv&[...] áH(po ápã taUTa
KlvntlK& Kat& tqnove \pot)Ç Kai ÕpE€1Ç
voÔÇ Ôê Ó êv€Ká tou ;LoTt(ap€voÇ Kai 6

np&KrtKaÇ õr«Qép8r ôà toC) Ü€opnttKoÔ
tci) TE;LeI (É evidente que a causa do movimento
são estas duas: a vontade e o intelecto, se se

considera a imaginação uma espécie de
pensamento... Portanto estes princípIOS são causd
da locomoção, o intelecto e a vontade, entenden-
do-se o intelecto que pensa em vista de algo que
seja prático, diferente do teorético pelo fim.)7

Podemos distinguir qudtro elementos no
movilnento (dos animais) e na ação (dos homens):
o objeto visado, que move sem ser movido; a
vontade, que move pelo fato de ser movida; o ser
vivo que é movido; e o órgão corporal pelo qual a
vontade move o ser. A vontade, p,Ira ser movida e
mover, depende da razão prática (para a ação do
homem) ou da imaginação (para o movimento dos
animais), e tanto a razão prática quanto d imaginaÇão
referem-se a idéia de Bem ou prazer a ser atingido.

É bem verdade que não existe em Aristóteles
uma exposição coerente de uma psicologia da
vontade (óp€€rç)8. Talvez porque a princípio a
vontade pertença às três partes da ,IIma: ao

pensamento como aspiração e decisão; à vida afetiva
como força de ânimo e firmeza; e à parte inferior da
alma como impulso e instinto.9

(7)

(8)
De Anima 433a 9 – 10; 13 – 16.
Optamos por traduzir Óp8(LC, seguindo a maior parte dos intérpretes, por desejo; trata-se do gênero ao qual a énrüuFíá (apetite sensível),
üúFoç (apetite irascível) e poúÀnotç (desejo voluntário ou imaginação racional – de fato, o termo PoúÀnorç não é definido por Aristóteles)
pertencem como espécies. Como nota 1. Düring, Aristotele, p. 656, o conceito de vontade não é claro e nem está absolutamente definido
em Aristóteles, por isso compreender o sentido da vontade em Aristóteles depende das explicações do filósofo sobre conceitos
correíatos como movimento, desejo, apetição e decisão. A expressão TÔ Ôp8Kttxav resume de certo modo todos estes significados
e normalmente é traduzida por faculdade do desejo. J. Tricot, e.g., a chama faculté désirante
Cf. l. Düring, Aristotele, p. 657 et seq
O princípio do movimento deve ser imóvel
A qual resulta movente e motora
A diferença entre os animais não-racionais e o animal racional está apenas no primeiro momento: nos irracionais o movimento é provocado
pela percepção sensível e no homem pela inteligência. Os animais inferiores, que possuem apenas tato. conhecem apenas o prazer
e a dor e é o prazer que gera neles o desejo. Daí o movimento dos animais ser previsível
De Anima, 431 a 1 : Tô õ'düta éottv Ô Kat 'évépyelav êTlatdHn t(;) rpáy}1 dTt.
Celebérrimo capítulo sobre os conceitos de Intelecto Ativo e Passivo.
De Anima, 431 a 4. Cf. Met., 1049 b 24 et seq

(9)

( 10)

(11)

(12)

(13)

( 14)

(15)

O início de todo ato da vontade é o impulso ao
movimento. Como se realiza este impulso? Ari';-
tóteles aborda muito brevemente os movimentos da

alma nutritiva, como digestão e respiração, e se
concentra sobre o problema do movimento no
espaço, estabelecendo que a locomoção pressupõe
imaginação, um fim e uma vontade.

Em conformidade com sua teoria do
Inovimento IO, Aristóteles decompõc o processo nas
seguintes partes: 1 . o princípio de uma ação é o fim
ao qual se aspira; 2. O fim põe em movimento na
alma a vontade11 ; 3. o corpo é o instrumento da
vontade no processo de movimento; 4. E o animal se
move. 12

1.CONHECIMENTO E AÇÃO (OU O INTELECTO
PRÁTICO)

Ao principiar o capítulo 7 do livro F do De
Allilllcl com a afirmação de que o conhecimento em
ato é idêntico ao objeto em ato13, Aristóteles não
está apenas retomando este problema já tratado
pela Metafísica e pelo célebre De All ilncl F, 514

mas anunciando um princípio básico de sua
explicação do movimento e da ação. Para chegar
até esta convém fazer referência a todo o texto.

O conhecimento em potência é anterior
segundo o tempo no indivíduo, mas de um ponto de

vista gerdl não o é nem sêgundo o tempo pois tudo
o que chega a ser em ato procede de um ser já atual
(éotr yãp ã€ évt8;LeXcfa óvtoç návta tã
ytyvóHcva).15 A faculdade sensitiva (ãioôntÕv
éK ÕuváH8r), por sua vez, se atualiza por causa do
objeto sensível (aioÔntrKot)), sem ser porém
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alterada. Por isso trata-se de uma outra formalí’ de

movimento (õrõ á;L;Lo eiôoç roôto KrvÓa8c,)€)
porque o movimento é a atualização daquilo que é
imperfeito e todavia, em sentido estrito, refere-se
ao que atingiu o pleno desenvolvimento (É yãp
KÍvnotç tot) dtc;Lot)ç évépy8ta, Ó ô’&nÀôç
évépy€ta àrépa. Ó toC> t€t€À€aFévou).'7
Aqui KÍvnorÇ está no sentido geral de H€taPoÀH
(mudança enquanto processo que compreende a
(yév80tç ea Qvopá); a passagem ao ato de uma
faculdade que é um hábito (é€tç) é uma espécie de
geração (yév80lç).18

Chegamos, assim, ao problema centrdl do
capítulo 7 do livro F, a saber, a questão do desejar
ou fugir do prazer ou da dor respectivamente.
Quanto ao perceber, este é semelhante ao dizer e

ao pensarl’ , e do passo que o objeto é prazeroso ou
doloroso a alma o persegue ou o evita como se

afirmasse ou negasse (tô Hêv of>v úiaôáveoüat
ÓHotOV Iq) pá\7&1 FÓvOV K&-1 VO€tV' 61&V ãé

ÚÔt) ti Àurnpóve oiov I<aId(pão& fi &no(páaã
ÔrcÍ)Kei fI Qcúy8r...)20. A sensação pura e simples
é comparada a simples concepção no pensamento,
a qual não é nem uma afirmação e tampouco uma
negação. Mas se a percepção é acompanhada de
prazer ou dor, procurar ou fugir do objeto sensível
é uma forma de afirmar ou negar.21 Começam d ser
erigidas, portanto, ds concepções de intelecto
teorético e intelecto prático.

Prossegue o filósofo explicando que
experimentar o prazer ou a dor é agir, operar
(é vc py 81 v ) com a faculdade22 sensitiva
(aioÜnTrKÜ H€açtntr) com relação ao que é

bom ou mau (&yáôàv fl KaKÓv), lembrando que,
enquanto tal, a sensibilidade é incapaz de elaborar
as noções de bem e de mal. Essa passagem nos
lembra a relevância inconteste da racionalidade
para a constituição de uma ética. Entregues à
sensibilidade, e renunciando à razão, estaríamos

ít61 Neste caso parece ser melhor traduzir ciõoç por espécie
('7j De Anima. 431 a 7 – 9
t'8) Cf. J. Tricot, De L’ame, p. 190, n. 3.
c19) Por dizer entenda-se a simples enunciação; por pensar entenda-se a simples concepção
(20J De Anima. 431 a 9 – 10.
(21> Também na Ethica Nichomachea (1139 a 21 ) Aristóteles sustenta que aquilo que no pensamento são a afirmação e a negação, no plano

do desejo são a busca e a fuga: êOTt Õ'Ónep év ÕtavoÍa Katá9áatÇ Ka 1 ànÓ9áaLçe toÔt'év Ópé€€r ÔÍU€LÇ Ka-1 QuyÓ.
(22) Afim de possibilitar uma melhor apreensão do sentido da frase optamos por traduzir F€oÓTnTt por faculdade. J. Tricot, mais fiel ao termo

grego, utilizou “médiété”, G, Movia “medietà”, D. Ross "mean”.
t23> De Anima. 431 a 13 – 16.
t24) De fato, aqui parece ser mais adequado o termo função do que essência, embora o termo €ivat esteja mais próximo deste segundo,

condenados à um perpétuo agir sem vistas a um fim
que fosse em si mesmo superior ao mero prazer e
dor. E se porventura alguém se levante para
questionar a necessidade de um tal fim, basta
apenas uma e simplíssima resposta: prazer sem
reflexão pode representar o fim da existência.
Acaso não é umd boa existência o terminus a quo
tanto do pensar moral quanto do buscar o prazer?

As proposições seguintes representam o

cume desta linha de reflexão: Kai Ó Quyà ãé Kai
d óp€€1Ç TaC)tÓ Kai tô QeuKtlKÓv,
oüt’àÀÀHÀcov oüt€ toC> aioÔntrKoÔ- àÀ;L&
tõ 8ivar á;tÃo (e a repulsa e a vontade, em ato,
são a mesma coisa, e a faculdade apetitiva e a
repulsiva não são diferentes nem entre si nem da
faculdade sensitiva, embora sua essência seja
diferente). tTl õà õravontrKÜ Wu%$ t&
9avtáoHat« oiov aiaü7IFata ünápXer€
ótáv ôê ãy&üõv fl K«Kàv Qdon fi &noQãon,
Qcúyer fi ôrd)KEI (na alma racional as imagens
estão presentes no nível das sensações, e quando
esta afirma ou nega o bem e o mal, o evita ou o
persegue).23

EscldreÇamos os principais pontos da
passagem supra citada. Em primeiro lugar, ao
afirmar que a faculdade apetitiva e repulsiva não
são diferentes entre si e nem da faculdade sensitiva,
evidentemente Aristóteles está se referindo à relação
indissociável entre sensação e desejo. Daí a

afirmação de que apenas as suas essências2- são
diferentes. Convém, todavia, lembrar que não se
pode pretender que Aristóteles esteja, ainda sobre
esta questão, falando de uma faculdade responsável
pela vontade e outra pela repulsa: trata-se da
mesma faculdade e sempre relacionada a alma
sensitiva. Entretanto, esta relação não é absoluta.
A segunda parte do raciocínio é claro ao dizer que
quando a alma racional afirma um bem ou um mal
a faculdade apetitiva se põe a buscá-lo (vontade)
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ou rejeitá-lo (repulsa). Assim se faz evidente que a
vulrtade também se relaciona com a razão. E é

preciso que se relacione dado que a mera sensação
é incapaz de avaliar efetivamente o que é o bem
real

Neste contexto a dfirmação mais problemá-
tica é seguramente a que conclui o raciocínio acima
exposto:õtõ oüõénot€ voei áv€1u (pavtáaF«toç
4 1+JU%d (Por isso a alma não pensa sem imagens).
O problema estaria exatamente no fato de que a
alma pode pensar sem imagens se nos lelnbraI-lnos
das reflexões do filósofo sobre a filosofia primeira,
e dentro desta inclusive sobre a alma. Ocorre que
provavelmente a afirmação não pode ser aplicada
a todo pensamento e assim o problema desaparece.
E por que não pode? Exatamente porque Aristóteles
está falando do raciocínio que leva a ação, o
raciocínio prático portanto. O pensamento discursi vo
não tem por objeto apenas as sensações (Filosofia
Segunda) mas especialmente os conceitos (Filosofia
Primeira e Matemática). O equivalente do conceito
para o intelecto prático são os atributos bem e mal,
estes sim aplicados às imagens sensíveis.25
Teríamos, destarte, o seguinte esquema:

Vontade
+

!

++ Bem
+

Afi riu ação
4

( faculdade

apetit iva)
(intelccto
prátICO)

(pensamento
discursivo)

1
b Mai

+

Repulsa2'’
+

Negação

A prova disto é dada pela afirmação de que
a faculdade intelectiva pensa as formas nds imagens

t251 Cf. J. Tricot, op. cit., p. 191, n. 3
w) Que o esquema, porém, não provoque a impressão (equivocada) de uma separação radical entre estas funções. Note-se, pelas setas,

que há uma mútua implicação de uma em outra
pa De Anima1 431 b 2 – 4: td jlê\1 oÍlv €[Õn tã VOnTtKÕV év totç Q&vtáoFdot voeie Ka-1 cl><, év êKcÍvorc, dóptotàr ÚÜTC) TÔ ÔLUKtÕv

Kill QeuKtÓve Kai êKtÕÇ tZÇ &ioÜãaeoÇe ótáv ér-t tc1)v Qávtáo»áta)v Úe Ktvetr:dt
t281 Simplício (in de An. Comm. 273, 26) já notava a semelhança entre tÔ vonttKÓv e tÔ npaKTtKÓV no âmbito das considerações de

Aristóteles sobre o intelecto prático.
C29) Cf. J. Tricot, op. cit., p. 194, n. 2.
m1 A tocha em movimento representa a presença do inimigo (QPUKtàç noÀéHroç) e a tocha em repouso a presença do aliado (QpuKrÕÇ

QíÀroç)
(31> Cf. supra, p. 3, n. 8,

C=2) H. Richardson, “Desire and the good in De Anima" in: M. Nussbaum e A. Rorty, Essays on Aristotle’s De Anima, p. 381 – 399.

e sendo nestas formas que se determina o objeto a
se buscar ou evitar, mesmo fora da sensação se põe
em movimento a ação, quando voltam as imagens
(por meio da memória, por exemplo).27 Aristóteles
fala aqui claramente do vol']Ç npaKttKÓÇ:8 e a
interpretação desta frase não é menos difícil do que
todas as outras reldcionadds ao problema do agir no
De ,4/1 /nzd. Uma vez mais dcompanhando J . Tricot29,
o sentido geral da frase é o de que “l’inteilect
pratique ne saisit les formes intelligibles, c’est a dire
les concepts de bien et de mal, qui le déterminent à
1’ action (Ktv8it«r), que dans les données sensibles,
ces données pouvant être tantôt les sensations,
tantôt les images.”

O próprio filósofo procurou explicar por meio
de dois exemplos: quando se percebe nmd tocha de
fogo em movimento se reconhece pelo senso comum
(tTl KorvT]) que se trata de um inimigo-:o e o
intelecto prático distingue nesta sensação o conceito
de inimigo a se evitar; quando se calcula e delibera
comparando o futuro e o presente como se se visse
ao futuro por meio das imagens e conceitos presentes
na alma e se pode tomar uma decisão. O mesmo
ocorre quando a percepção indica que um objeto é
prazeroso ou doloroso e o intelecto prático o evita
ou persegue. E é geralmente assim que ocorrem
todas as aÇÕes (Kai ÓÀcl)€ év npá€er).

2. A FACULDADE DO MOVIMENTO

A teoria do movimento animal de Aristóteles
encontra-se especiallnente nos capítulos 9, 10 e 1 1

do livro F e, a rigor, dois são os conceitos centrais
dos referidos capítulos: óp€€tç (desejo)31 e tó
dy«üov (o bem). A exposição que segue procurdrá
demonstrar que o bem é o objeto por excelência do
desejo pois, como salienta H. Richardson32 , há
tradicionalmente duas interpretações possíveis sobre
o que move a ação: de um lado o modelo explicativo
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que deposita toda ênfase no desejo, menosprezando
o valor do bem, da finalidade do desejo pois crêem
os intérpretes desta orientação numa certa natureza
telec)lógica da alma que não carece do conhecimento
do bem para desejá-lo; de outro, um modelo que se
baseia no bem, colocando o desejo em segundo
plano.-'''

A alma dos animais pode ser definida por
meio de duas capacidades: a faculdade de julgar ou
discernir (tÔ Kptttt<av)3+, função do pensamento
e do sentido, e a faculdade de mover segundo o
movimento local (Ktvetv tflv Kat& talo\?
KÍvnorv)-'5. Trata-se precisamente desta segunda
faculdade que Aristóteles se ocupará nos capítulos
9 e 10 do livro F. Para oferecer a sua explicação do
tema, o filósofo procura responder especialmente a
duas perguntas que propõe logo no inÍcio: d faculdade
motora é uma parte da alma separ,ível segundo a
magnitude, segundo a definição (%upratõv ôv $
H€yéü€r fi Àóyoc,))36 ou se identifica com toda
a alma?; e se se trata de uma parte, é uma parte
especial e distinta (nót€pov íõróv) das que se
puderam enumerar-37 ou descrever ou se identificd
com alguma delas?38

Essa ordem de questionamento reaviva a
discussão sobre o problema mesmo das partes da
alma. sobre como se deve falar de partes da alma
(FóPr« Àéy€tv tZç @uxZÇ Kai nÓ(lá).39
Parece, especula o filósofo, que em certo modo há
infinitas partes e não apenas três'+o, como pensou
Platão, ou duas+1, como sustenta a opinião corrente.
A crítica procede à medida que Aristóteles tem em
vista a alma em geral e não apends a alma humana,

w> Cf. ibid., p. 381
(”) Cf. De Anima III, 2, 426 b 10.
o5) Em 432 b 13 – 14, Aristóteles pergunta: “o que move o animal no caso do movimento progressivo?”
(“) Quer dizer: a faculdade motora é realrnente separável ou somente para o pensamento,
c37) Referência não só às análises de Aristóteles no De Anima mas também ao tratamento ao problema dado por Platão,
08) De Anima. 432 a 18 – 23.
w> De Anima, 432 a 24. Todo o parágrafo dedicado a este problema é constituído por uma série de objeções contra a pluralidade real de

partes da alma. Com efeito, a idéia de funções da alma, e o corolário de que uma função estaria subordinada a outra, formando assim
uma unidade, é mais plausível

na> ÀoyLOTtKÕve üuFtKàv e ãxrôuHntrt<av (racional, impulsiva [ou irascível] e apetitiva)
(41) ;Layov éxov e á;Loyov (dotado de razão e irracional)
(42) Aristóteles está certamente consciente que a percepção é fundamental para a inteligência, embora em si a percepção não participe da

razão. Daí a dificuldade de classificar a alma sensitiva
@3> De Anima, 432 b 5 – 7: Ka-1 átonov Õt1 tô roôto õtaan dv- Ev te tc;) XOytOtLKC;) y&p f1 PoúÀnorÇ yíveTár€ KU 1 év ICi) áÀay9

Ó értüuFíà Ka-1 6 ôuFaç
a') Simplício,Temisto e Sto. Tomás são partidários desta interpretação: Ópe€LC,éo gênero ao qual pertencem éELÕUFíé€ ôup qc ’0 poÚÀnotç

Apenas assim se assegura a unidade da faculdade apetitiva. Cf. J. Tricot., op. cit., p. 200, n. 1

€45> Tendência racional da vontade e tendência irracional do desejo
(46) tf tÔ KLVOÔV KaTd t«nov TÔ (ci)av éoTtv;

como no caso de Platão. Daí, em seguida, o filósofo
voltar a falar da função nutritiva, negligenciada por
Platão. e da função sensitiva, que dificilmente se
poderá classificar como racional ou irracional42
Em terceiro lugar, cite-se a função im,rginativa,
radicalmente diversa de todas as outras funções e

difícil de ser classificada comoigualmente
pertencendo a uma ou outra parte da alma.
Finalmente, a faculdade apetitiva também não se
pode fixar numa ou outra função e tampouco numa
ou outra parte, posto que a vont,Ide é racional mas
o desejo e o impulso, termos da faculdade apetiti va,
são irracionais.43 A faculdade apetitiva, portanto,
figura nas três funções da alma.44 A unidade da
faculdade dpetitiva será de extrema valia para as
reflexões éticas de Aristóteles, e será reafirm,lda
nas obras correspondentes.+5

Vê-se bem que a matéria não é fácil. É
improvável que se possa assegurar absolutamente
a validade desta conceituação. Trata-se mais de
uma opção deriva(id de um certo procedimento
fenomenológico. Em cada ação ou expressão de
vontade ou desejo, o ser humano manifesta este
duplo caráter da faculdade apetitiva: por um lado
ela pode ter sua sede na razão, por outro pode ser
irracional. De qualquer forma, é inegável que toda
a alma participa (ou pode participar) do ato volitivo,
desde o desejo mais primitivo ligado ao biológico
(função nutritiva) até a vontade mais elevada ligada
a razão (função intelectiva).

Sem ignordr estes problemas, o filósofo se
refere ao ponto que efetivamente interessa em toda
a discussão: o que de fato move o animdl?4' Assim
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como nós, o filósofo parece ter ficado tentado a
responder que é o animal o princípio (ãpxÓ) da
ação-7 . Mas em todo movimento podemos distinguir
o que move e o que é movido e no caso do autorno-
vimento o que move deve ser interno ao movido.
Evidentemente não se procura a causa do movimento
de crescimento ou decréscimo dos animais, posto
que estas estão ligadas exclusivamente a função
nutritiva. A questão se refere, especialmente, ao
movimento no espaço e à sua causa eficiente e, em
um segundo e não menos importante sentido, ao
movimento que se configura como ação.

Aliás, esclarece o próprio Aristóteles que a
função nutritiva não pode ser caus,1 do movimento
local, afinal as plantas não se movem. 48 Também
não se atribui a função sensitiva a causa do
movimento, pois há animais4’ que são estacioni’trios
e mesmo imóveis. E no entanto a natureza não faz
nada em vão e tampouco nega qualquer coisa que
seja necessário, a não ser no caso dos seres
imperfeitos.50 Todavia a faculdade do movimento
também não pertence a função racional ou ao
intelecto (á;L;Lá pilv oüôê tÔ ÀoyrotrKÕv
Kai 6 KaÀoúp€voÇ voC)Ç éotrv Ô Krvci)v)51
pois o intelecto teorético não pensa o que é objeto
de ação e não diz nada a respeito do que deve ser
perseguido ou evitado, condições estas essenciais
para o movimento. Nem mesmo quando o intelecto
teorético se ocupa com o que é desejável ou rejeitável
ele o intelecto52) é capaz de causar algum movimento
neste sentido.-53 O movimento ocorre sempre em
vista de algo e exatdmente por isso vem sempre
acompanh,IdO de imaginação (9ãvt&aí&c) e

vontade (ópé€€cí)€)54, pois um ser que não deseje
ou evite qualquer coisa jamais se move a não ser

t47 1 Cf . Ethica Nichomachea. 1112 b 32.
@8) Cf. De Anima, 432 b 15; 17 – 18. É importante, todavia, notar que a alma nutritiva não pode ser o movente interno porque Aristóteles

pressupõe que o movimento é acompanhado de desejo e imaginação (De Anima, 432 b 15 – 17). Na verdade, ao explorar o crescimento,
o envelhecimento, a respiração, o sono e a vigília, o estagirita não nega que isso tudo sejam movimentos governados pela alma nutritiva,
posto que também são uma maneira de buscar (a vida, o crescimento, o repouso) ou evitar (a morte, a imperfeição ). Cf. H. Richardson,
loc. cit P. 384

w> E todo animal dispõe da função sensitiva. Cf. De Anima, 432 b 20 et seq
'" De Anima, 432 b 22. Uma das mais célebres máximas do pensamento aristotélico. O animal imperfeito é aquele incapaz de reprodução,

de crescimento e desenvolvimento (inclusive o envelhecimento) e que não possui as partes orgânicas para a locomoção.
(5’) De Anima, 432 b 26 – 27
w1 Que ao se ocupar do desejável ou não (ou simplesmente ao se ocupar do mundo prático) deve ser designado intelecto prático
(=3) Ao se estar, por exemplo, diante de um objeto desejável ou prazeroso, a despeito das afirmações do intelecto seguimos, sim, ao desejo.

Cf. De Anima, 432 b 30 – 433 a 4: étt Ka-t ênLTátTOvtoç toC) voC) Ka-1 ÀeyoÚanç TZ c, Õtavoí dc Q€úy€tv TL fI õrd)Kctv oÜ
xtveitãt€ ã;Llc1 1<alá ttlv éntôupí dv npátTeLe oiov Ó áKpàtÓÇ.

1“> Faculdades que não estão ligadas a função nutritiva, embora se diga que há, por exemplo, vontade de ingerir um certo alimento. Ora,
a vontade de ingerir um certo alimento já não se refere a função nutritiva. A fome causa apenas a necessidade da alimentação. Cf. De
Anima. 432 b 16

que seja constrangido a fazê-lo por outro. Mds é
preciso cuidado. Apenas a vontade não pode ser a
Única causd da ação ou do movimento, pois os
temperantes (éyKp&t8iÇ), aindaque sintam vontade
de uma certa ação, podem não realizá-la em
concordância com o que avalia e ordena o intelecto.

Todas estas questões são permanentemente
referidas ao problema central da psicologia moral
de Aristóteles: a causa do movimento. Se até o
presente momento as reflexões do filósofo não
situam com precisão a causa do movimento, as
palavras que inauguram o capítulo 10 do livro F são
claras :

(Daívetür ôé ye ÕÚo taÔTü Krvoôvtãe
fi óp€€1ç fi voC)ç [...1 áH(pm ápa TaC)ta
KtVnTIKã Kat& taTEOV voC)Ç Kai Óp8€tÇ
voo€ ãé éveKá tou Xoyt(«H€voÇ Kai
Ó npaKtrKaÇ õraQép8r ôê toC)
ÔempnttKot> 74) téÀ€rÇ Kai f1 óp8€rç
vÕá€ êveKá tot> não& of) y&p f1

Ópe€tÇ ãotn &pxà TOC) Tp&KtlKOt) voC)
tô ô’éoX átoy &p%à tZç rpá€€uç(
d:)ate eúÀayc,)€ ôúo tavta Qüív€tar
tá Ktvot>ta Óp€€rÇ Kai Õtávora
TpaKtlKã tã Óp€KtÕv y&p Klv€t Kai
õr d IOt)to d õrávor« KI\'81 611 &pXf1
&ÜtZÇ éotr tã Óp€Ktav (Em todo caso é
evidente que a causa do movimento são
estas duas: a vontade e o intelecto... Portanto
estes dois princípio são as causas da
locomoção, o intelecto e a vontade: enten-
da-se o intelecto que pensa em vista de algo,
ou seja, o [intelecto] prático; este difere do
teorético pelo fim. Mas também toda vontade
existe em vista de algo, já que o objeto da
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vontade é o ponto de partida do intelecto
prático, e o último termo é o ponto de partida
da ação. Logo, é razoável que estes dois
sejam a causa do movimento: a vontade e o
intelecto prático, pois o objeto da vontade
move, e por este o pensamento move, porque
tal objeto é o seu ponto de partida.)55

A passagem acima é fonte inesgotável de
sabedoria a respeito do movimento segundo pensou
o estagirita mas também de muitas controvérsias.
O fato de afirmar duas vezes, quase que
seguidamente56, que o intelecto e a vontade são a
causa da ação. demonstra a necessidade de enfatizar
que não parece haver uma outra explicação razoável
para a causa do movimento. Aliás, chama a atenção
que apareça, na conclusão – onde novamente se
afirma a vontade e o intelecto como causas do

movimento –, a palavra cú;Laya)€ (razoável):
Aristóteles, com efeito, está muito longe de ser o
pensador dogmático que a tradição ordinariamente
dpresenta. Com este termo ficam claras a dificuldade
de se resolver o problema e a possibilidade de uma
solução melhor, mas também que a resposta do
filósofo é verdadeiramente plausível. E o é pelos
bons argumentos.

A passagem deixa claro que o tipo relevante
de voC>ç é prático, aquele que cdlcula com vistas a
dlguma coisa57. O vot)ç prático assume o fim, o
objeto de busca ou fuga, e rdcioc,ina sobre ele. o
princípio do voôç prático é o objeto do desejo mas
o fim procurado pela deliberação é o princípio da

58aÇao

O texto de Aristóteles do De Altinta que
figura na edição de Bekker sob a página 433, coluna
“a”, linha 2 1 é de extrema relevância e, infelizmente,
os manuscritos deix,Im dúvidas. A passagem é a
seguinte: êv ÕTl tI tÔ Krvoôv tÔ ... e aÍ surge
a dúvida: uma família de manuscritos traz
Óp€KttKÓv; uma outra apresenta ÓpeKtÓv. Bem,

(55> De Anima. 433 a 9 – 10: 13 – 20.
m Em minha citação, conforme se vê, as duas afirmações são efetivamente seguidas. No texto original elas são separadas por quatro

linhas que falam sobre a imaginação.
on Observe-se que o voôç prático difere do teorético apenas com relação ao objeto. Cf, H. Richardson, loc. cit., p. 388.
'58> Cf. H. Richardson, loc. cit., p. 388,
c”> Na edição de Bekker o termo adotado foi Óp€KTrKÓV
mi €ÍÔet p.à\’ êv àv ein tÕ Ktvoôv€ tÔ Óp€KttKav & npc:)toy Ôê rávtc,)\' tÔ Óp€Króv'...
$t) O que Ihe confere dignamente a qualidade de efetivo fim. Cf. Metaphysica., XII, 7
62> De Anima, 433 b 17 – 18: Ktvcitdt y&p tÔ KtvoúFevov Ó ópéy€tat Kai à Õpe€rÇ Kfvnaíç tíç éatrv fl évépyera
w Que se diferencia do teórico apenas pelo fim que têm em vista. O teorético busca as verdades especulativas, o conhecimento preciso

daquilo que é imutável. enquanto que o prático busca conhecer as ações virtuosas

as traduções seriam: “existe um único motor,
chamado: (1 ) capacidade de desejar” (para
Óp€Kttt<6\'); (2) objeto do desejo” (para Óp€KtÓv).
A dificuldade só aumenta porque também em 433 a
18 e 433 a 20 há manuscritos que apresentam um
termo e outros que trazem o segundo.59

Apenas em 433 b 10 – 30 Aristóteles, de
maneira enfática, volta ao problema e expõe
categoricamente a sua doutrina, permitindo definir
adequadamente o melhor termo da passagem acima.
O que move é único, a saber, a faculdade apetitiva
e, antes de tudo, o objeto desta faculdade60 porque
este move sem ser movido'’1 pelo fato de ser
pensado ou imaginado (14) vonÜZvar $
Q«vtaoÔnv&1), enquanto que numericamente os
motores serão muitos: a vontade (racional), o impulso
e o desejo (irracional). O texto é claro: Óp8KtÓv é

antes de tudo o que move, sugerindo que em 433 a
21 o melhor termo seja efetivamente este. De fato,
três fatores estão envolvidos no movimento: o motor
propriamente dito, o que move e o que é movido. O
motor, por seu turno, pode ser imóvel – quando se
trata do objeto da ação (ÓpcKtÓv) – ou mÓvel (a
faculdade apetitiva: Óp€KttKÓv), “já que isso que
é movido, é movido enquanto apetece, e a tendência
é uma espécie de movimento ou atividade”'2. O que
é movido é o animal enquanto instrumento com o
qual a vontade move. Destarte, ambos os termos
são igualmente convenientes, desde que tais
distinções estejam claramente elaboradas.

O intelecto prático63 é pensamento de um
fim prático, assim como a vontade é vontade de um
fim prático, daí a estreita relação entre ambos, e de
maneira indissociável: ambas tem em comum o
mesmo objeto, enquanto finalidade da vontade e
ponto de partida, enquanto objeto de um certo
cálculo mental, do intelecto prático. Tanto o intelecto
prático quanto a vontade coincidem no último termo
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do raciocínio prático, que afirma exatamente uma
certa ação que é conveniente e desejável(' 4.

O desejo oferece o fim, que por sua vez
serve de princípio (&pxÓ) ao intelecto prático, o
qu,11 passa a buscar os meios para se alcançar o fim
desejado. Uma vez que os meios são descobertos a
tarefa do intelecto prático está terminada e a ação
(np&etc) tem início.65

Esta interpretação é também esclarecedora
com respeito à afirmação de Aristóteles de que
existe um único motor: a faculdade apetitiva.66
Tendo cessado a função do intelecto prático, subsiste
a vontade, sem a qual nenhuma ação é levada a
cabo. Embora esteja falando do motor propriamente,
portanto em um outro nível para além da discussão
sobre as causas do movimento, não há absolutamente
contradição. O intelecto prático bem como a vontade
são causas da ação, mas enquanto o intelecto
prático conclui sua operação e a ação se instala
efetivamente, deve haver a permanência de um
outro princípio, a vontade portanto, mas agora já
orientada pelo intelecto.

Neste sentido pode-se afirmar que se o

movimento fosse causado meramente pelo desejo
não haveria como explicar de que maneira uma
ação é controlada pelo indivíduo. Haveria apenas
instintos! Se, ainda, o movimento fosse causado
apenas peld faculdade apetitiva, em face a dois
desejos conflitantes o indivíduo seria incapaz de
agir. É preciso uma faculdade que resolva o conHito
entre os desejos e tdI faculdade é a razão'’7, posto
que ela indica o fim por conhecer o bem.68
Finalmente, não há como compreender as ações

@'> Entendendo, evidentemente, o objeto da vontade como desejável
M! Cf. J. Tricot, op. cit.. p. 204, n. 1

w) De Anima, 433 a 22: êv ÕTl TL TÔ KLVOÜV, TÔ ÓpeKttt<(iv.
(67) Nos animais trata-se da imaginação,
(68) Cf. H. Richardson, loc. cit., in: M. Nussbaum; A. Rorty, op. cit., p. 395.
169> Como ingerir um remédio amargo ou extirpar um órgão em função da saúde
(701 Cf. H, Richardson, loc. cit., in: M. Nussbaum; A. Rorty, op. cit., p. 397
H') DifÊcílimo traduzir: f1 y&p PoúÀnotç õpeerç... Sobre a diferença entre PoÚÀnoLÇ e Ópc€tç, cf. supra, p. 3, n. 8.
t72> De Anima, 433 a 24 – 25
w) No sentido de desejo irracional, pois embora o termo empregado seja ainda õpe€rç, imediatamente em seguida Aristóteles faz referência

a énrüupíá e afirma ser um tipo de vontade (É yàp éntüu»ía ópe€íç ríç éotrv.
«41 Aqui entendida como gênero ao qual pertencem as espécies do desejo e do impulso
«5) Sobre o bem aparente, Sto. Tomás: “Ora , assim como há um duplo bem – um que é verdadeiramente bem e outro que é um bem aparente,

pelo fato de que é bom só segundo um determinado aspecto (pois só é verdadeiramente bem o que é bom independentemente deste
ou daquele determinado aspecto particular) –...” De maIo, Q. 11, arl. 1. Dispensam-se explicações ulteriores: o bem aparente não é
apenas algo mau que pareça ser bom, mas principalmente algo que possui apenas alguns aspectos bons e que são absolutizados em
detrimento dos demais aspectos que não são bons ou que podem trazer conseqüências ruins

í76) Diz o filósofo, De Anima, 433 a 29 - 30: npàKTÕv Õ'éaT’L TÔ évõeXóF8vov Ka-1 d;L;Lu)ç éxerv,

escolhidas livremente sem serem desejadas(” se
elegemos o desejo como única causa do movimento.

Seria então razoável afirmar que apenas a
razão possibilita a ação? Absolutamente, não!
Incorreríamos no mesmo erro. É a faculdade de

desejar juntamente com as faculdades ligadas ao
intelecto que explicam o movimento e a ação.70

O intelecto não move sem d vontade
(Ópé€8h)€), pois a vontade é uma volição71 e quando
se move em conformidade com a razão, move-se
também em conformidade com a vontade (ÓT«v Õà

Kütd tõv ÀoytoHõv KrvZtar Kai Kat à
PoÚÀnarÇ Krv8tt«t)72, mas a vontade73 pode
mover sem ou contrd a razão. E nisso, somos
forçados a admitir, nada há que acrescentar: de
qual ação se poderia dizer que não é movida pela
vontade, que por sud vez pode ou não estar
acompanhada de razão?

Enquanto o intelecto é sempre correto, a
vontade74 e a imaginação podem ou não sê-lo. Por
isso é o objeto da vontade que move e não o objeto
do intelecto, pois se assim fosse toda ação seria
sempre correta (como o é o intelecto). O objeto da
vontade, ainda, é o bem ou o que parece ser um

bem75 e por isso se pode dizer que o bem é também
o objeto da ação enquanto tal. Note-se, porém, que
o tal objeto da ação pode ser de diferentes
maneiras76, pois varia segundo as circunstâncias,
não estando, destarte, no domínio do necessário,
mas do contingente.

Vejamos a conclusão de Aristóteles a partir
do exposto:
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ÓTr FÊ:v OIl\7 É tolaútn ÔÚv&F1ç t<1\781

tZ(; +uXZç Ó KaÀouFévn Óp€€r ç
(P&v8póv toiç õà ôr«rpoôor tã FéPn
tZÇ WuXZç éáv Kat& t&€ õuváH8rç
Ôlatpci)01 Kai XG)pf(G)01 nápTco/EXu
yív€t dr Ôp€Tt t 1 1<Ó v áiaÜntrKÓ v
vontrKÓv PouÀ€utrKÓv EII Óp€KttKÓv
taôt« yãp rÀéov õtaQép8r &ÀÀã;Low
Ô énrüuFntrKÕv Ka-1 ôuHrKÓv (É
evidente, portanto, que esta é a faculdade da
alma que move, aquela chamada faculdade
desejante. Aqueles77 que dividem a alma em
partes, se a dividem e separam segundo suas
potencialidades, resulta um grande número:
a nutritiva, a sensitiva, d intelectiva, a
deliberativa e, além destas, a apetitiva. De
fato, estas partes diferem entre si mais do
que a parte apetitiva da passional.)78
A passagem reforça que a alma humana é

melhor dividida em fulrções (nutritiva, sensitiva e
intelectiva), e que formam uma unidade, sendo a
vontade uma fcrcrrtcladelq que não se caracteriza
por configurar exclusivamente nenhuma das
funções, mas se relacionar com todas elas. O último
enunciado enfatiza exatamente isto: a generalidade
da faculdade desejante e sua relação com as
espécies que Ihe compõe; novamente cada uma
delas são concebidas como faculdades que
correspondem às funções da alma.

O próximo passo, adotado pelo filósofo, é
responder uma questão que não raro ocupa os
pensamentos de quem quer que se volte p,Ira a
conduta humana: como explicar que um certo desejo
seja contrário a outro em um mesmo momento e
indivíduo? Responde o estagirita que isto ocorre
quando a razão e os apetites são também contrários
e este fenômeno só se verifica nos seres que
possuem percepção do tempo. Qual a relação entre
percepção do tempo e contradição entre razão e
vontade, produzindo desejos contrários? Ora, o

í’a Os acadêmicos, naturalmente.
w) De Anima. 433 b 1 – 4
'9> Convém esclarecer e espero não fazê-lo com demasiado atraso: a função é um conceito mais amplo, sede e origem das diversas

faculdades. Assim se falaria, e. g., em faculdade reprodutiva da função nutritiva ou em fantasia (imaginação) como faculdade da função
sensitiva; já a faculdade desiderativa relaciona-se com as três funções. Deve-se, contudo, notar que freqüentemente os dois conceitos
são permutáveis

(80) Cf. J. Tricot, op. cit., p. 205, n. 6
€81) De Anima , 433 b 5 – 10
182> Os que possuem apenas o sentido do tato, como especifica o filósofo, embora o termo que traduzimos por imperfeitos (seguindo a maior

parte dos tradutores) seja dIe;Lci)v e implique num significado mais amplo, ou seja, que não atingiram o seu fim, a perfeição, o melhor
acabamento.

intelecto ordena fazer ou evitar uma certa coisa
com vistas ao futuro, ao passo que d faculdade
desej ante ordena fazer ou evitar em vista do presente
já que, ignorando-se a ordem da razão, toma-se o
prazer relativo de algo imediato como um bem
absoluto, ignorando-se as conseqüências de uma tal
escolha.

O intelecto ordena ao animal resistir em
consideração do que ocorrerá em um tempo distante
(tô HéÀÀov), já o apetite comanda perseguir o
objeto (õtcÍ)1<cry KuÀeÚ8r, sub-entendido) em
consideração ao momento que se segue
imediatamente ao atual (tô f{ôn).80 De fato, é
exatamente isto que diz o filósofo:

...ópé€€tç yívovt ü1 évavtíar d;L;LÓ;LaIq
toC)to õê ouHPaív8r ótav Ó ÀÓyoç Ka-1
ai énrôuHíar év&vtí&1 d)ar yív€tar
ô’év toíç xpóvou &ÍoÜnarv éXouorv
yõ pêv y&p voC)ç õrá tã HéÀÀov
&vüé;LKcrv K€À€ú8r fl õ’éntôuHíd õr&
tô HÕn 9aív€tar ydp tô dÔn ÚÕt)
Kai &xXc;)( ÚÔt> Kai ãyaÔÕv
&xXC)cc õr á tô pt1 ópdv TÔ pé;L;Lou)..
(produzem-se desejos que são contrários
uns aos outros, e isso ocorre quando a razão
e os desejos são contrários, e se verifica nos
seres que tem a percepção do tempo Ide
fato, o intelecto ordena resistir em vista do
futuro, enquanto que o desejo ordena sobre o
presente, já que isso que é imediatamente
prazeroso Ihes aparece em sentido absoluto
e como bem em sentido absoluto, pelo fato de
que não consideram o futuro]...).81

3. MOVIMENTO, DELIBERA(,'ÃO E SILOGISMO PRÁTICO
(DE AN. F 1 1 )

O capítulo 11 do livro F, ao anunciar já em
seu início que abordará o problema do movimento
nos animais imperfeitos82, faz uma importante
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afirmação, a saber, a de que à medida em que tais
animais possuem tato são também capazes de
sentir prazer e dOI- e, daí, é forçoso que possuam
também o desejo83, revelando portanto a relação
indissociável entre prazer e desejo.

A diferença é que nos animais inferiores,
além da capacidade de sentir prazer, há a imaginação
sensitiva, que é um,1 forma precária de imaginação
se comparada àquela presente no humano, a qual
Aristóteles chama de imaginação deliberativa
(pouÀ€uttKf1 VQdvtãaí&€8+), pois é preciso
razão para escolher entre uma coisa e outra, afinal
o critério da escolha será um, e apenas um, fim (o
bem maior).

nat8pov y&p npá€8r taõ8 fi tóô8
ÀoyraHot) fjôR éot-tv épyov' Kai
ÚváYKn év~1 FetP€iv tô Fct(ov y&p
ôtd)K€r d:)ate ôúv«tat év éK

nÀcrüvc,)v QavtaaHátQV noretv (Com
efeito, decidir fazer isto ou aquilo é <a partir
daqui> a tarefa do raciocínio, e é necessário
medir com uma única coisas'=, posto que se
persegue um bem maior, e portanto por mais
imagens se pode formar uma só.)86

Note-se que na passagem acima o termo
raciocínio indica deliberação87, que por sua vez
implica em comparação. C) que distingue os animais
racionais é precisamente o fato de possuÍrem d

imaginação deIiberativa, fonte dos raciocínios
práticos88 indispensáveis para a escolha dos meios
destinados a atender um certo fim. Ao contrário, os
animais com imaginação sensiti va elegem como fim
de sua “ação” (movimento) apenas o prazer.

Ora, é por isso que nenhuma ação hum,tna
será plenamente bem sucedida se se leva em
consideração apenas e tão somente o prazer que
ela pode proporcionar. Neste caso estaríamos
abdic,ando de nossa faculdade racional e, doravante

(831 De Anima, 434 a 3 – 4: 0à(veT&t yáp ÀÚxT1 Ka-1 ÓÕovt1 évoôade et Õà TdütÜe Kai éntüuFídv áváyl<n
©4> Ou ainda ÀoytatLKH, diferente da imaginação sensitiva (Qüvtaaíaü araunttKú)
(85) O fim, o TéÀOÇ da ação.
(86) De Anima. 434 a 6 – 10

Í84 Cf, J. Tricot, op. cit., p. 208, n. 4
c88> O raciocínio prático é um assunto difícil e controvertido, especialmente porque o próprio Aristóteles não o aborda especificamente mas

fala sempre dele de uma maneira geral, enquanto espécie de um gênero mais amplo de sabedoria. Cf . J. M. Cooper, Reason and Human
Good in Aristotle, p. 1

(89) De Anima, 434 a 13: õtõ tô FouXeutrKÕv oC)K éxet Ó Ópe€rç

w1 A deliberação (PoúÀeuorç) é um procurar o que fazer, diferente da escolha ou decisão (rpoáípearç) que é determinada pela deliberação
A npoaíp€otç é um desejo (óp8€rç) produzido pela deliberação. Cf. Ethica Nichomachea, 1112 a 15 – 17.

C91) Cf. J, M. Cooper. op. cit., p. 4 et seq.

incapazes de avaliar os meios, tudo passa a ser lícito
com vistas do prazer.

Os animais desprovidos de razão, sustenta o
estagirita, são também desprovidos da imaginação
que possibilita o raciocínio prático. Da mesma
maneira o desejo irracional não comporta d
faculd,Ide deliberativa89, embora, não raro, supere
a vontade e mova o sujeito e este é o caso da
incontinência.

Um,1 teoria da deliberação9t’ é, com efeito,
uma exigência necessária de todo raciocínio prático.
O próprio silogismo prático não é uma forma de
raciocínio alternativo à deliberação, mas é uma
ligação entre a deliberdÇão e a aÇão que sucede à
decisão.9'

As últimas passagens do capítulo configuram
exatamente a formulação do silogismo prático.
Explica que a faculdade cognoscitiva (imóvel)
elabora o juízo universal (premissa maior). a
faculdade deliberativa (que implica sempre em
imaginação), o juízo singular (premissa menor) e
esta, em relação com a proposição universal, ordena
o movimento, a ação e enquanto tal representa a
conclusão do silogismo.

tô õ’énratnHovtKÕv ot) Krv€itãr &XX&
Hév€rç én€i ô ' É Fàv KaÜat);Lou
ÜnaÀnWrÇ Kai ÀayoÇ Ü Ôà toC)
KaÔ’éKaotov yÓ Fàv yàp Àéy8r 611
õ€i tõv totot)toy tã toravõe npáttetv
Ó ãé Ótt taÕ€ toravÕ€ KãyC,) ãé
toraoô8A€ fl õà &t>tn Krv8t Ó ÔÓ€a
oüx fl KaÔa;Lol)€ fi dF(pc,) &;L;L ’ d pàv
Óp8poôoa HáÀÀov Ó ô’oü (A facuIdade
cognoscitiva não é movida mas permanece
em repouso. Posto que uma proposição e um
juízo é universal, e a outra diz respeito ao
singular [de fato, a primeira diz que um
determinado sujeito deve fazer uma
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determinada coisa, enquanto que a segundd
diz que esta é uma determinada coisa e que
eu sou um determinado sujeito], é esta
segunda opinião, e não aquela universal, a
mover, embora ambas movam, mas a primeira
permanecendo em repouso e a segunda
não)92

Novamente é J. Tricot quem interpreta
com notável clareza: “La faculté 'scientifique’
(énratnHovrKÓv) est l’intellect théorétique
qui détermine la fin roposée à l’inteIlect
pratique. – Aristote examine maintenant le désirable
conçu par la faculté intellectuelle, moteur immobile.
Ce n’est pas la majeure du sylogisme pratique,
proposition universelle (sicn 1 filirlnr IIOn orar e
pclrettt es , Saint Thomas...), qui agit sur le désir, car
il n’a rapport qu’au général: c’est la mineure, dont
i’objet est l’individuel (ego talis, puta q uod ego
fitius. et hunc Itonorem debes nunc exhibere
parenti. ibid.). qui meut en vue de 1’action, laquelle
porte toujours sur les choses concrêtes et
particuliêres (Cf, Met aF>h . , A, 1, 98 1 a 16). Ou, plus
exactement, corrige Aristote lui-même, in fine , si la
proposition générale agit aussi, du moins n’est-ce
que d’une fdÇon secundaire”.93

Sobre o silogismo prático, explica E. Berti
que a análise do mesmo permite esclarecer a relação
entre Qpovnorç e filosofiaprática9* pois a premissa
maior não indica dpenas o fim (o bem) mas exige,
para existir e ser verdadeira, que o indivíduo seja
bom, i.e., tenha a virtude moral da bondade, a qual
é pressuposta pela QPovnorç. Nesse contexto se
inserem as célebres discussões sobre se a ppovnarç
indica o fim ou os meios de uma ação. Berti opta
peld tese de que a Qpovnorç indica os meios em
concordância com a Ética.95

wa De Anima. 434 a 17 – 21.
O3> J. Tricot, op. cit., p. 210, n. 1

w E. Berti demonstra que não se pode afirmar, como fizeram tantos intérpretes, que a ppovnorç é a racionalidade própria da filosofia prática.
Enquanto a Qpovnatç é a virtude da parte calcuÉadora (ÀoytattKÓv) da alma racional que se refere ao contingente, a aocpía1 uma das
virtudes da parte científica (eTELatnFOvtKÓv) ainda da alma racional, coincide não só com a metafísica e a fisica mas também com a filosofia
prática, na medida que esta busca o fim, o bem que é sempre imutável. Cf. E. Berti, As razões de Aristóteles, p. 145

85> Cf. Ethica Nichomachea, 1145 a 5 – 6: fl Kêv yàp TÔ téÀoÇ Ô ãé td npõ€ tã téÀoç notei npátt€rv. (Uma [a virtude] determina
o fim, a outra [a QpóvnaLç] faz realizar a ação to meio] relacionada com o fim).

'%> J. M. Cooper, Reason and human good in Aristotle, 1975
Hn J. M. Cooper, op. cit., p. 3.
t98) Cf . E. Berti. As razões de Aristóteles, p. 152.
w1 Cf. J. M. Cooper, op. cit., p. 46
t"”) Cf . id., ibid,, p. 77. Enfatize-se que o próprio Aristóteles elenca as condições necessárias para uma ação ser moral (Ethica Nichomachea,

1105 a 26 – 33)

Também J. M. Cooper96 defende esta
perspectiva e sua interpretação acrescenta que o
silogismo prático esclarece qual ação possui valor
intrínseco, por ser moral. Além de ser uma busca
dos meios, o silogismo prático é uma regra, uma
ordem e é tal regra que se refere ao meio apenas
porque este é excelentemente moral.97

A (ppóvnorç silogiza no sentido de que
argumenta, faz raciocínios com muitos momentos
concatenados entre si, e é por isso também ela uma
forma de racionalidade, porém diferente da
racionalidade da ciência (prática ou teorética). o
silogizar da Qpóvnarç foi denominado prático
porque resulta numa ação.98

Na maior parte dos casos, porém, o silogismo
prático não possui a forma de um silogismo.
Aristóteles só fala em silogismo quando a premissa
menor efetivamente contém em um de seus termos
um pronome pessoal ou demonstrativo e quando o
silogismo resulta definitivamente em uma ação.
Tudo indica que o silogismo prático é um recurso de
Aristóteles para mostrar que uma ação pode ser
construída como um silogjsmo, racionalmente.99 O
silogismo prático é a garantia de que uma ação pode
ser explicada e justificada com razões em si mesmas
morais, ou seja, ações cujas primeiras razões
envolvem a idéia de virtude moral.loo

4. ESCOLHA (npoáípearç) E DELIBERAÇÃO
(PonÀeuatç): A PSICOLOGIA DO ATO MORAL

Uma das principais inovações de Aristóteles
com relação aos seus predecessores foi a clara
distinção entre ações voluntárias e involuntárias.
Diz o filósofo que uma ação é involuntária quando
é feita por força ou ignorância: “Forçado é o ato

1

1

1

1

j

1
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cujo princípio é externo, tal que quem age, sujeitan-
do-se, não concorre para nada” (fíarov õê of) 4
àpxà ã€c,)üÊV toraútn of)aa é\7 É HnÕàv
ouHPáÀ;Letal 6 npáttú)v fi 6 ráaXü)v...)'of
A outra “causa da involuntariedade do ato é a

ignorância das circunstâncias pdrticulares na qual
se realiza a ação: (...) que é quem age, o que faz,
qual é o objeto ou contexto da ação e também com
qual meio (...) age, em vistd de qual resultado (...)
e de que modo ...”. Existem também ações que são
penosas e feitas contra a vontade, por medo de um
mal maior ou por desejo de um bem maior e tais
ações, admite Aristóteles, não se pode dizer se são
involuntári,rs ou não. Tende a pensar que são ações
mistas.: 02

As ações voluntárias são “aquelas cujo
princípio está no próprio agente, conhecendo as
circunstâncias particuldres na qual se faz a ação”
(tÔ éKoÚorov ÔÓ(8r8v av eivàr of) É dp%à
év ãÚtci) €iÕÓtt tã KãÜ’êKaot& êv otG 4
np&etc).l03 É preciso notar, porém, que o conceito
de voluntário para AristóteIes possuí um significado
diferente do moderno. Com efeito, o estagirita
admite que as ações feitas por impulso, num momento
de ira, que ações das crianças e mesmo o
comportdmento do animal são voluntários, o que
demonstra que para o filósofo voluntárias são as

aÇÕes meramente espontâneds, que simplesmente
têm a sua origem em quem age.

Diante disso, a voluntariedade (no sentido
aristotélico) de uma ação não é um bom critério
para determinar a sua moralidade. Deste atributo
só são dignas as ações determinadas por uma
escolha (npoãípeotç) l04, as quais ocorrem
mediante deliberação (PoúÀ8uorç). l05 O problema
da voluntariedade, contudo, está intimamente jjgada
cofn a questão da escolha. Diz explicitamente o
estagirita:

(lo') Ethica Nichomachea 1 1 10 a 1 – 3
("”> Cf . Ethica Nichomachea. 1110 b 33 - 1111 a 5.
(l03> Ethica Nichomachea. 1111 a 22 – 24
<:04> A tradução do termo por escolha (choice} é de D. Ross e foi acolhida pela maioria dos tradutores e intérpretes de Aristóteles. No entanto,

como assinala o próprio Ross, às vezes seria preferível traduzir xpo&ípcatç por intenção, propensão e até mesmo vontade.
(l05> O sentido moderno de voluntário corresponde, portanto, à deliberação e à escolha para Aristóteles.
(1'») Ethica Nichomachea. 1113 b 11 – 14. Cf. 1113 b 18 – 21 : 1114 b 22 – 23.
(l07> Não escolhemos nossa família, nossos corpos, nossas aptidões mentais. Tampouco escolhemos os costumes, a organização

político-econômica e as leis do lugar onde nascemos
(l08) Cf. W. F. R. Hardie, A ristotle’s ethical theory, p. 160 – 161
Cl”) Pode-se desejar o impossível mas isto não é objeto de escolha.

ei à ’ é(p ’ÓHtv tã Ka;L& npátt8rv Kai
tá áioXPá ÓHoíc,)€ Ôà Kãi tô Fã
npátt8tv toôto Õ’Õv tã ày&ÜoÍÇ Kd 1
K«KOiÇ Ei\7&1 é(p ’ fIHiV áPü tã
éTcr8rKéor Kai (p&ÚÀotÇ eiv&1.(Se está
em nosso poder realizar as ações belas ou as
brutas, e analogamente também o não
realizá-las, e se isto, como dizíamos, é o ser
bom ou mau, depende de nós sermos virtuosos
OU ViCiOSOS.)l06

Tanto Platão quanto Aristóteles insistem que
é por nossas dÇÕes que se form,lm nosso caráter e
nossa própria vida. Ambos também atentaram para
o fato de que nem tudo depende de nossas
escolhas. l07 Tal situação, todavia, não impediu
Aristóteles de, fiel à idéia que nós formamos nosso
caráter, elaborar uma teoria mor,11 na qual
estivessem presentes os conceitos de responsabi-
lidade e iiberdadelo*!. Ora, no cerne destes conceitos
está o de escolha.

A escolha refere-se aos meios julgados
oportunos para alcançar um certo fim, os quais
devem poder efetivamente serem alcdnçados pelo
ato de quem age.l09 Já a deliberação não pode ter
como objeto tudo o que derivd da natureza e da
necessidade mas apenas o que pode ser modificado
pelo homem mediante sua ação. O objeto da escolha
e da deliberação, diz o filósofo, é o mesmo; a única
diferença reside no fato de que a escolha se refere
ao já deliberado, àquilo que já foi determinado,
enquanto o passível de modificação é em certo
sentido indeterminado.

A escolha não é um desejo porque este é
comum aos seres irracionais, também move ao
rncontinente, não tem como contrário um outro
desejo e tem por objeto sempre o prazer imediato.
Ord, a escolha extrapola todos estes sentidos. A
escolha também não pode ser classificada como
uma vontade à medida que a vontade pode ter por
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objeto também o impossível e em particular os fins,
enquanto que a escolha refere-se primacialmente
ao possível e aos meios de uma ação. A escolha
determina a valor moral do sujeito e por isso
estabelece uma relação indissociável com a virtude.
Pertence ao gênero dos atos voluntários porque
Ihes oferece todas as condições para que sejam
efetivamente entendidos como tais mas reside
propriamente no pensamento (prático).

Como explica W. Hardie, a npo&íp€otç
pode ser entendida como um desejo por certos
meios, os quais derivam embora sejam distintos do
desejo por um certo fim, pois os meios aos quais se
refere a npoàíp80rç estão sob nosso poder, estão
presentes imediatamente, podendo efetivamente
serem realiz,IdOS.110 Apenas neste sentido pode
ser entendida a escolha e somente assim fazem
sentido as afirmações de Aristóteles de que a
escolha é a causa eficiente da ação porque em uma
ação voluntária que expressa uma vontade e um tal
princípio está no interior do homem.111

Este problema apenas será entendido em
face à relação entre pensamento prático e desejo,
pois a escolha é a vontade fruto da deliberação e
esta, por sua vez, é a atividade da parte calculadora
(;toy roTrKav) da alma racional.112 Ficaram
imortalizadas na história do pensamento as
mdrcantes palavrds do estagirita: “... a escolha é
um intelecto desejante ou um desejo raciocinante,
e tal princípio é o homem” (õtõ fl Óp€KTrKÕÇ
voC)ç É npoãíp€orç fi óp8€rç ÔtavontrKH,
Kai totüútn ápxf] ávüpunoç)113. D. Ross viu
nessa expressão a confirmação de sua interpretação
do conceito de rpodípcorç para Aristóteles, a
saber. o de que escolha e vontade fossem o mesmo.
Essa interpretação apresenta problemas que apenas
um,l análise do conceito de vontade e sua relação
com a ação pode resolver.

Stricto sensu. a npo&ípearç não se identifica
com o apetite (éntôuHí&) ou apetite irascível
(üúHoç) ou ainda com o desejo (Poú;Lnorç) e

c110> Cf. W. F, R, Hardie, op. cit,, p. 162
(111) Cf . Ethica Nichomachea. 1110 a 15 – 18
o-} Diz Aristóteles no De Anima (406 b 24 –25) que a alma move o organismo vivo pelo ato da escolha e pensamento (d;L;Ld õtà npoãlpéa€óç

TtVOÇ Kai voãaeG)€)
(113 Ethica Nichomachea. 1139 b 4 – 5.
(I''Q Cf. W. F. R. Hardie, op. cit., p. 164 et seq
tl'51 O método matemático (de análise e não de síntese) diante de um problema geométrico procurará exatamente os meios melhores e mais

fáceis para resolvê-lo.
(116> Cf. W. F. R. Hardie, op. cit., p. 167 et seq.

tampouco com nenhuma forma de ôa€& pois tais
faculdades não envolvem razão, o que necess,1-
ridmente está presente na escolha.114

O que move o homem, destarte, a realizar as
ações moralmente boas são o intelecto prático de
acordo com a vontade racional. Em outros termos,
o princípio da ação é a escolha e o princípio da
escolha são o desejo e o cálculo dos meios para se
alcançar o fim. Embora o pensamento em si mesmo
não mova nada, é ele que determina os meios para
um fim: eis a melhor definição do intelecto prático.
O pensamento puro é fechado em si mesmo; o
desejo move e causa ações irracionais; a síntese de
ambos permite a ação racional, responsável, livre e
moral.

A deliberação, ao lado da escolha, é o
pensamento que leva a descobrir e adotar certos
meios para um determinado fim. O filósofo explica
que a deliberação assume um fim e considera como
e por quais meios ele pode ser atingido, quais são os
melhores e mais fáceis meios. Daí a comparação
da deliberação com a geometria.115 Evidentemente
há uma série de problemas que acompanham esta
comparação: a deliberação relaciona-se sempre
com todos os meios possíveis? Todos os meios
conhecidos levam forçosamente ao fim esperado?
O agente está sempre consciente daquilo sobre o
que delibera? Responder “não” a todas estas
perguntas seria rejeitar a comparação com a
geometria. Mas seria rejeitar a comparação apenas
se Aristóteles estivesse reivindicando para o
raciocínio prático o mesmo grau de exatidão e o
mesmo tipo de racionalidade da matemática e isso
o estagirita não faz! Atentemos para o texto: em
primeiro lugar trata-se de uma comparação e não
de uma identificação\ em segundo lugar, a
referência à geometria é uma questão de método,
uma forma de dizer que delibera-se analisando os
meios. E também não afirma que o resultado obtido
será de precisão inquestionável.116 No âmbito das
coisas humanas todos podemos nos equivocar.
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O problem,1 da deliberação ocupa as
reflexões éticas de muitos pensadores ao longo da
históriae é inevitável nos lembrarmos de D. Hume117,

para quem a deliberação (e a rigor qudlquer raciocÍnio
prático) possui apenas uma função instrumental 118.

Aristóteles, tendo em vista um conceito mais amplo,
assume que a deliberação refere-se dos meios pdra
um certo fim e tcurlbéllr aos desejos que se procura
sdtisfazer: é a deliberação que arbitra a disputa
entre dois ou mais desejos discordantes.119

Se os meios são o objeto da escolha e da
deliberação e o bem é o objeto por excelência da
vontade, é preciso esclarecer se o fim é efetivamente
o bem ou um bem aparente. Evidentemente, ninguém
escolheria fazer o mal voluntariamente 120, não sendo
por isso responsáveis pelos atos; a assunção desta
proposição parece confirmar que todo bem é um
bem aparente pois se ninguém faria o mal
voluntariamente então todos perseguem aquilo que
Ihes parece ser um bem: entramos então no terreno
do absoluto relativismo. Qual seria a solução de

Aristóteles? O filósofo opta por uma resposta
merecedora das maiores disputas: o fim que se
persegue numa ação autêntica é verdadeiramente
um bem à medida que o agente for alguém de
caráter, virtuoso e não se sul)meta aos ditames da
paixão e do prazer. Enquanto excelente, o agente é
capaz de conhecer o verdadeiro bem. Que fale o
estaglrita:

ei õê ôà t«üta pÔ &péot<81 ãpa
Qütéov dn;Lt;)€ Hàv Kai Kat ’&ÀÚÔerav
pouÀntõv 8ivàr tdy&õÓv éKáotq) Ôà
tô (párvóHevov ICi) Hêv of)v onouõ&fcp
tÔ Kat ’áÀÚÔ€1«v €ival t4) Ôà

cpaúÀq) tô tu%óv dí)on8p Kai ên\ lci)v
omHátc,)v totç Fêv cÚ Õr«K8rHévorç
Úyrcr vá éotr tá Kat ’ãXHücrav
tor«üta óvt« tolç õ’énrvóoorç êt€pa
óKoíc,)€ Ôã Ka~1 nrKp& Kai yÀuKéa

(117) Cf. D. Hume, /1 Treatise of Human Nature, especiafrnente I1, 3.
('18> A satisfação dos desejos
(119) Cf. De Anima. 433 b 5 – 10
(120> Note-se que a palavra voluntário continua sendo usada no sentido moderno, a despeito do significado que Ihe deu Aristóteles, salvo

quando houver indicação em contrário
c:21) Para o termo oxouõaioç (ávüp) – usado tanto para designar o homem virtuoso em geral quanto o corajoso, o solícito, o bem

educado –, acompanhei a tradução de C. Mazzarelli, uomo df valore. J. Tricot traduz por l’honnête homme, D. Ross por good man. Pierre
Aubenque em seu céÊebre La prudence chez ArÊstote (1963) esclarece que não se trata do ideal heróico arcaico mas, de acordo com
o que diz expressamente o filósofo, do sábio (vê sempre a verdade) e do modelo (regra e medida)

(122) Eth. Nic.. 1113 a 22 – 1 113 b 2

KaI üePH& Kai papé« Kai td)v á;L;Lc,)v

êKaot«- à OTÇOUÕatOÇ yáp éKaota
Kpív8r ópôd)€ Ka-1 êv éKáototÇ
tá ;Ln ô à ç at> tq) (p aí ver a 1 ç

KüÔ’éKáatnv ydp é€rv tõrá éotr
K«;Lá Kai flôéa Kai Õtaqéper
nÀ€ioto v toc,)€ 6 onouôaloÇ 14)

t&ÀnÜêÇ gv éKáotorÇ õp&v d)oncp
Küvâ)v Kai HétPov HOld)v CL)vc cv
totç noÀÀotç ôà Ú«nátn õrã tf1v
ÚÔovàv êotK8 yív80üar ot> yáp
oi)oa ày«üõv (paívetarç «ipoôvt«t
of)v tã Úõt) c1)ç ãyaôõv tÜv õê Àúnnv
c1)€ K«Kàv Q€úyouorv. (Mas se estas
conseqüências não sdtisfdzem, não
deveríamos dizer que em sentido absoluto e
segundo a verdade o objeto da vontade é o
bem, mas para alguém em particular é isso
que Ihe aparece como tal? Para o homem de

valor'2' isso que é o verdadeiro bem, para o
[homem] mal, ao contrário, uma coisa
qualquer, como também no caso dos corpos :
para aqueles que estão em boas condições é
saudável o que verdadeiramente o é, pdra
aqueles doentios outras coisas: e,
semelhantemente, para o amargo, o doce, o
quente, o pesado e outros. De fato, o homem
de vdlor julga retamente todas as coisas e em
todas a ele aparece o verdadeiro. Para cdda
disposição (caráter), com efeito, há coisas
beids e prazerosas, e talvez o homem de
valor se distinga dos demais sobretudo pelo
fato de que vê o verdadeiro em cada coisd,
sendo a regra e a medidd. Par,1 a maioria dos
homens, contudo, o engano parece ter origem
no prazer: isso parece um bem mas não o é.

Esses escolhem o prazer como se fosse um
bem e fogem da dor como se fosse um
mal.)122

Revista Reflexão, Canlpinas, n'" 79/80, p. 19-34, jan./dez., 2001



34 F.S. COVAL

O primeiro grande problema que advém da
leitura desta passdgem refere-se ao fato de
aparentemente haver um círculo virtuoso no que
tange a fazer o bem: para fazer o bem é preciso
querer o bem e, no entanto, não se pode reconhecer
o verdadeiro bem se não se é alguém já bom! Essa
dificuldade desaparece se nos lembrarmos que, no
conjunto do pensamento ético de Aristóteles, dizer
que alguém é bom significa dizer que esse alguém
é virtuoso (excelente) e a virtude é uma capacidade
de realizar ações boas adquirida responsável, livre
e conscientemente. Seja por disposição natural seja
pela obrigação de agir bem de acordo com as leis do
Estado, de uma forma ou de outra é assim que se
forma o hábito que me levará sempre a querer e
compreender a boa ação.

Para recordarmos os grandes pensadores
mencionados na dbertura deste estudo, diferen-
temente deles, Aristóteles não situou a liberdade
humana na esfera do ilusório porque à imperiosa
voz do inconsciente todos se resjgnam de uma ou de
outra maneira; mais além, assegura nossa liberdade
até sobre os soberanos senhores que são o prazer
e a dor. Há, ainda, uma liberdade... porque há
razão. Por isso se pode falar em Ética. Os homens
não são, tal qual anjos, puro espírito e tampouco
pura sensibilidade, como animais.

Acusariam – como efetivamente acusa-
ram – Aristóteles de projetar um homem ideal
próprio de mentalidades aristocráticas. Não é
verdade: se todo modelo ético não pode abrir mão
de apontar um ou mais valores, a proposta do
estagiritd é plenamente razoável, pois ao fazer da
virtude um dos pilares de sua ética, trouxe com ela
o mais absoluto interesse pela realização de cada
homem individualmente e de todos: não condenou o

ser humano à miséria da bestialidade e tampouco
Ihe apontou qualidades que não fossem exeqüíveis
ao humano, na dimensão própria do humano.
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